[image: A picture containing text, queen, vector graphics

Description automatically generated]
MINISTÉRIO DOS DIREITOS HUMANOS E DA CIDADANIA
ASSESSORIA ESPECIAL DE ASSUNTOS INTERNACIONAIS


Comitê de Direitos Humanos – Exame do Brasil 
Genebra, 28 e 29 de setembro de 2023

— Apresentação da Secretária-Executiva Rita de Oliveira —


Sra. Presidente do Comitê de Direitos Econômicos, Sociais e Culturais, 
Laura Maria Crauciuneantatu,
[bookmark: _Hlk146184109]Senhoras e senhores membros do Comitê,
Secretário-Executivo do Ministério dos Povos Indígenas, Eloy Terena
Demais componentes da delegação brasileira,
Representantes da sociedade civil,
Senhoras e senhores,

É com grande senso de responsabilidade que, na qualidade de Secretária Executiva do Ministério dos Direitos Humanos e da Cidadania, chefio a delegação brasileira neste exame sobre o cumprimento de nossas obrigações relacionadas à implementação do Pacto Internacional sobre Direitos Econômicos, Sociais e Culturais.
Infelizmente, assim como no caso de outros informes nacionais apresentados aos órgãos de tratado nos últimos anos, o relatório apresentado a este Comitê, assim como as subsequentes respostas à lista de questões formuladas pelo órgão, não reflete a realidade brasileira e, ainda menos, o compromisso do atual governo com a dignidade humana.
Semana passada, ao abrir o debate da 78ª Assembleia Geral das Nações Unidas, o Presidente Lula destacou a crescente desigualdade como um dos maiores desafios de nosso tempo. Recordou que, hoje, mais de 735 milhões de pessoas passam fome no mundo e que os 10 maiores bilionários do mundo possuem mais riqueza que os 40% mais pobres da humanidade. Concluiu sua fala dizendo que a desigualdade precisa inspirar indignação e que somente movidos pela força da indignação poderemos agir com vontade e determinação para vencer a desigualdade e transformar efetivamente o mundo ao nosso redor.
É com essa indignação que temos trabalhado diuturnamente para enfrentar os desafios estruturais da desigualdade no Brasil e reconstruir as políticas sociais brasileiras voltadas às populações em situação de maior vulnerabilidade, duramente negligenciadas e por vezes manipuladas em torno de projetos autoritários que desprezavam a diversidade étnica, racial e cultural da sociedade brasileira.
Apesar de contar com um dos sistemas mais avançados de cobertura universal de saúde, o negacionismo nas mais altas esferas da administração pública resultou em desastrosa resposta à pandemia de COVID-19, que ceifou mais de 700 mil vidas no Brasil, e descreditou uma das mais amplas políticas de vacinação no mundo, hoje felizmente já retomada.
Em 2022, o Brasil voltou para o Mapa da Fome. 
Por meio do Plano Brasil sem Fome, recém lançado pelo governo federal, 24 ministérios unem esforços para articular 80 ações e programas com o objetivo de, até 2030, tirar o Brasil do Mapa da Fome e reduzir as taxas totais de pobreza e o percentual de domicílios em insegurança alimentar grave. Recordamos que, no Brasil, a alimentação figura como um dos direitos sociais da população, garantido pela Constituição Federal em seu artigo 6º e regulado em leis e outras normas brasileiras.
A erradicação da pobreza e a garantia do direito à alimentação adequada e de qualidade são prioridades máximas do atual governo. O Novo Bolsa Família é um dos maiores programas de transferência de renda do mundo e, ao articular diferentes políticas públicas no campo da saúde, da educação e da assistência social, busca conferir dignidade às mais de 21 milhões famílias beneficiadas (cerca de 56 milhões de pessoas) e, assim, proporcionar mais oportunidades para as gerações futuras.
No campo do direito à moradia adequada, o atual governo reestruturou o programa habitacional “Minha Casa, Minha Vida” que, desde sua criação, em 2009, teve mais de 6 milhões de moradias populares subsidiadas. Para atender à população em situação de rua, o Governo Federal, com coordenação do Ministério dos Direitos Humanos e da Cidadania, está em vias de lançar um novo plano de atenção à população em situação de rua, que entre diversas ações  prioriza política de acesso imediato dessa população a uma moradia segura, individual e integrada à comunidade, com acompanhamento por equipe multidisciplinar, de forma a garantir-lhe outros serviços públicos de sustentabilidade do direito à moradia.
Para construção do plano realizamos um diagnóstico preliminar sobre o perfil da população em situação de rua e em breve iniciaremos um censo completo visando ao aprimoramento das políticas em desenvolvimento. Nesse primeiro diagnóstico, constatamos que a grande maioria das pessoas em situação de rua são jovens adultas, do sexo masculino e negras. Entre 2016 e 2022, essa população cresceu vertiginosamente. Cerca de 15% são pessoas com deficiência e os tipos de violência institucional contra essa população são preocupantes e serão enfrentados neste plano.
Aqui, sublinho a importância atribuída pela nossa gestão à produção de dados que nos ajudem a planejar, monitorar e avaliar políticas públicas nos níveis federal, estadual e municipal. Estamos estruturando o Observatório Nacional dos Direitos Humanos, uma plataforma on-line de difusão e análise de informações estratégicas para o acompanhamento da situação dos direitos humanos no Brasil e aprimoramento das políticas públicas, que será lançada em dezembro deste ano, no marco dos 75 anos da Declaração Universal.
No campo do direito a condições dignas de trabalho, temos nos empenhado no combate ao trabalho análogo à escravidão que, infelizmente, ainda é uma realidade em nosso país. Somente este ano, cerca de 1.450 trabalhadores foram resgatados. A regulamentação a respeito da expropriação de imóveis urbanos e rurais onde forem explorados trabalhadores, objeto de questionamento por parte do Comitê, ainda não foi concluída pelo Congresso Nacional.  O Ministério dos Direitos Humanos e da Cidadania, por meio da recém criada Coordenação-Geral de Direitos Humanos e Empresas, está articulando ação para o estabelecimento de diretrizes de combate ao trabalho escravo ao longo da cadeia produtiva.
A Comissão Nacional de Erradicação do Trabalho Escravo, órgão colegiado responsável pela coordenação e avaliação do Plano Nacional para a Erradicação do Trabalho Escravo, criou em janeiro grupo de trabalho com foco no enfrentamento ao trabalho escravo doméstico, que atinge, de maneira particular, as mulheres negras trabalhadoras. 
Senhoras e senhores, 
Aqui, aproveito para sublinhar que, em um país como o Brasil, seria equivocado falar da realização dos direitos econômicos, sociais e culturais sem considerar a situação de vulnerabilidade de algumas populações historicamente excluídas e discriminadas e suas múltiplas interseccionalidades. 
No campo da busca pela igualdade de gênero, há pouco meses foi sancionada a Lei que assegura a Igualdade Salarial e Remuneratória entre homens e mulheres, estabelecendo mecanismos de fiscalização e punição para empresas que discriminarem suas trabalhadoras.
No serviço público, em março último, o Presidente Lula assinou decreto que destina o mínimo de 30% dos cargos e funções de confiança da administração federal a pessoas negras. Instituiu-se, também, grupo de trabalho com a finalidade de aperfeiçoar a implementação de lei que reserva 20% das vagas oferecidas em concursos públicos para pessoas negras.
Entendemos que as políticas de ação afirmativa no Brasil – que incluem, mas não se resumem à reserva de vagas para pessoas negras, indígenas, pessoas com deficiência - para além de constituírem importante recurso de promoção da igualdade são, sobretudo, uma forma de reparação histórica a grupos sistematicamente discriminados em nosso país.
Não poderia deixar de anunciar que a chamada “tese do marco temporal”, que restringiria brutalmente a demarcação de terras indígenas no Brasil, outra dívida histórica com essas populações, foi rejeitada pelo Supremo Tribunal Federal no último dia 21 de setembro.
Para garantir os direitos das pessoas com deficiência, será lançado em breve o novo programa “Viver sem Limite”, que estrutura uma política para eliminação das barreiras que impedem essa população de exercer a plena cidadania nas cidades e espaços públicos, com autonomia e inclusão.
Para a população idosa, em significativo crescimento em nosso país, instituímos o programa “Envelhecer nos Territórios”, com o objetivo de promover o direito de envelhecer a populações em situação de maior vulnerabilidade e garantir os direitos de todas as pessoas idosas a partir do fortalecimento de arranjos em nível comunitário e atenção especializada.
Ainda no campo do respeito à orientação sexual e identidade de gênero, pela primeira vez na história de nosso país, contamos com uma Secretaria Nacional exclusivamente dedicada aos direitos das pessoas LGBTQIA+. Criamos, também, o Conselho Nacional dos Direitos das Pessoas LGBTQIA+, órgão colegiado destinado ao diálogo entre governo e sociedade civil para a construção conjunta de políticas para essa população, de forma a eliminar as discriminações nos serviços públicos no campo da saúde e da educação, além de enfrentar as barreiras no mundo do trabalho.
Não poderia deixar de falar daqueles que atuam cotidianamente para promover e garantir direitos humanos. Uma das prioridades da nossa gestão é fortalecer e readequar o Programa de Proteção aos Defensores e Defensoras de Direitos Humanos, Comunicadores e Ambientalistas. Para tanto, foi criado o Grupo de Trabalho Técnico Sales Pimenta, responsável pela elaboração de uma nova política de proteção, com participação social, e seguindo diretrizes internacionais sobre o tema, sem prejuízo dos diversos investimentos que temos feito para aprimorar o programa existente por meio de capacitações comunitárias, aquisição de equipamentos e melhoria dos planos de gestão de risco por meio novas pactuações  com os estados subnacionais que aderem ao programa. Aproveito para prestar homenagem à Mãe Bernadete, liderança quilombola assassinada em agosto e cujo crime se encontra em apuração, certos que seu legado tem nos ensinado a construir melhores diretrizes para execução do programa de proteção. 
Finalizo minha fala reiterando o compromisso do Brasil com um tema que vem ganhando crescente espaço nos trabalhos deste Comitê: meio ambiente e mudança do clima. O menosprezo à ciência que marcou as políticas ambientais dos últimos anos deu lugar à busca por um modelo de crescimento socialmente justo e ambientalmente sustentável. Ao longo dos últimos oito meses, o desmatamento na Amazônia brasileira já foi reduzido em 48% e estamos em vias de lançar o Plano de Transformação Ecológica, elaborado conjuntamente pelos Ministérios da Fazenda e do Meio Ambiente, com o objetivo de mudar o paradigma econômico do Brasil, em bases sustentáveis e inclusivas. Sublinho que o Acordo Regional sobre o Acesso à Informação, Participação Pública e Acesso à Justiça em Assuntos Ambientais na América Latina e no Caribe, o Acordo de Escazú, que busca garantir os direitos de acesso à informação, participação pública e acesso à justiça em questões ambientais foi este ano enviado ao Congresso Nacional para consideração e, assim esperamos, pronta ratificação.
Senhoras e senhores,
Ao longo deste exercício, nossa diversa delegação, composta por 12 diferentes instâncias governamentais, buscará responder a contento os questionamentos dos peritos deste Comitê. Reitero nosso profundo compromisso com a realização dos direitos econômicos, sociais e culturais, além de nossa crença em relação à plena efetivação do direito ao desenvolvimento. Os direitos monitorados são, para nós, pilar fundamental da democracia em nosso Estado.
Muito obrigada.
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